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O Ministério dos Transportes 
avalia a possibilidade de relicitar 
a Estrada de Ferro Carajás (EFC), 
ferrovia de 997 quilômetros de 
extensão controlada pela mi-
neradora Vale. Ela é usada para 
transportar o ferro retirado das 
jazidas de minério de Parauape-
bas, no Pará, até o porto de São 
Luís, no Maranhão.

Conforme informações obti-
das pela Agência Folhapress, o 
ministério já fez um pedido for-
mal para que a AdvocaciaGeral 
da União (AGU) analise os cami-
nhos jurídicos para viabilizar a 
retomada do trecho. A pasta tam-
bém acionou a estatal Infra S.A. 
por estudos voltados à possível 
relicitação da ferrovia.

As movimentações do go-
verno de Luiz Inácio Lula da Sil-
va (PT) ocorrem após o fracasso 
nas negociações bilionárias de 
repactuação de ferrovias conce-
didas à Vale, situação que de-
flagrou uma crise entre a cúpula 
do governo e a maior mineradora 
do País e que mexe diretamente 
com o futuro do transporte ferro-
viário nacional.

A mineradora vinha nego-
ciando com o governo a renova-
ção dos contratos da Estrada de 
Ferro Vitória a Minas (EFVM) e da 
Estrada de Ferro Carajás. Em de-
zembro de 2024, ambos firma-
ram um protocolo de repactua-
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ção. O governo pediu para corrigir 
distorções da prorrogação que já 
tinha sido feita em 2020, a qual 
considerou excessivamente favo-
rável à concessionária.

Na nova proposta, a Vale con-
cordou em fazer um aporte adi-
cional de R$ 11 bilhões, dos quais 
R$ 4 bilhões foram pagos de ime-
diato como “ajuste regulatório 
preliminar”. Outros R$ 7 bilhões 
seriam repassados conforme acor-
do consolidado com mediação 
do Tribunal de Contas da União 
(TCU). O pacote incluía ainda  
R$ 6 bilhões, que o governo pre-
tendia utilizar na construção de 
uma nova ferrovia entre o Rio de Ja-
neiro e Espírito Santo, chegando a 
um total de R$ 17 bilhões.

O clima azedou no mês pas-
sado, quando a Agência Nacional 
de Transportes Terrestres (ANTT) 
refez os cálculos sobre os ativos 
ferroviários não amortizados nas 
concessões, uma decisão que foi 
usada para definir a indenização 
devida à concessionária e en-
controu uma diferença bilionária 
nas contas.

De uma estimativa inicial de 
cerca de R$ 19 bilhões de inde-
nização à empresa por bens não 
amortizados, a conta caiu para 
aproximadamente R$ 8,5 bi-
lhões, quando trazida a valor pre-
sente. Para o governo, essa revi-
são significava que havia espaço 
para exigir mais compensações 
da Vale. Para a empresa, porém, 

tratou-se de uma mudança radi-
cal, que extrapolou o que havia 
sido pactuado em 2024. Não hou-
ve acordo.

Em 28 de agosto, a Vale foi 
ao mercado e declarou que não 
houve consenso com a União e a 
ANTT para repactuar as conces-
sões, mas que permanecem em 
vigor os contratos prorrogados 
em 2020, que garantiriam à em-
presa a operação até 2057.

Na avaliação do Ministério 
dos Transportes, a manutenção 
da EFVM com a Vale não tende 
a ser questionada, uma vez que 
este contrato está associado à 
construção de um trecho novo de 
ferrovia pela empresa o primeiro 
trecho da Ferrovia de Integração 

Centro-Oeste (Fico), entre Mara 
Rosa (GO) e Água Boa (MT), com 
383 quilômetros de extensão.

A situação muda em rela-
ção à Estrada de Ferro Carajás. 
O governo pretendia usar os bi-
lhões ligados à revisão deste 
acordo para viabilizar a conclu-
são de trechos da Ferrovia de In-
tegração Oeste-Leste (Fiol), na  
Bahia, que tem sido executada 
com dinheiro público, além do 
Porto Sul, em Ilhéus.

A ideia era que a mineradora 
assumisse o projeto de 537 quilô-
metros em construção entre Cae-
tité e Ilhéus, além do porto, que 
hoje estão nas mãos da Bamin 
(Bahia Mineração), mineradora 
do grupo Eurasian Resources, 
que quebrou e ficou sem condi-
ções de tocar o projeto.

A Vale, no entanto, sempre 
apresentou certa resistência ao 
plano, por entender que a mina 
de ferro localizada na região cen-
tral da Bahia não justificaria todo 
o investimento logístico.

Procurado, o Ministério dos 
Transportes não se manifestou. 
A Vale, por sua vez, declarou 
que mantinha o teor do comuni-
cado que fez ao mercado em 28 
de agosto, no qual afirmou que 
os contratos que “foram prorro-
gados antecipadamente até 2057 
por termos aditivos estabeleci-
dos em 16 de dezembro de 2020, 
permanecem vigentes”.

A Vale disse também que 
“permanece comprometida com 
as bases gerais para a repactua-
ção estabelecidas no acordo ce-
lebrado em 30 de dezembro de 
2024” e que “adotará as medidas 
necessárias para assegurar seus 
direitos e responsabilidades”.

Setcergs apoia projeto da nova Ponte dos Vales no Rio Taquari que ligará Estrela e Cruzeiro do Sul
O Sindicato das Empresas 

de Transporte de Cargas e Lo-
gística no Rio Grande do Sul 
(Setcergs) manifestou apoio 
institucional ao projeto da Pon-
te dos Vales, que prevê a cons-
trução de uma nova ligação en-
tre Estrela e Cruzeiro do Sul, 
sobre o Rio Taquari. A propos-
ta surge como resposta à cheia 
histórica de maio de 2024, que 
expôs a vulnerabilidade logísti-
ca da região e impactou mais de 
36 municípios.

A estrutura projetada terá 
1.260 metros de extensão e um 

total de 3.120 metros com aces-
sos, construída acima da cota 
de cheia máxima, garantindo 
segurança hidráulica. A inten-
ção é de que a nova ponte seja 
um elo de integração entre o 
Vale do Taquari, o Vale do Rio 
Pardo, a Serra, o Planalto e as 
Missões, além de oferecer rota 
alternativa entre a BR-386 e a 
RS-287.

O superintendente insti-
tucional do Setcergs, Eduardo 
Richter, destacou a importância 
do projeto para além da região 
dos Vales. “É um projeto de ex-

trema importância não apenas 
para a região, mas para todo o 
Rio Grande do Sul. A nova liga-
ção funcionará como um anel 
viário, semelhante à BR-448 na 
Região Metropolitana, permi-
tindo alternativas de tráfego, 
desafogando o trânsito urbano 
de Lajeado e criando rotas mais 
eficientes para motoristas que 
vêm de Venâncio Aires, Santa 
Cruz do Sul e de outras locali-
dades em direção à BR-386 e 
Porto Alegre”, afirmou.

Na mesma linha, o diretor 
da Superintendência de Gestão 

e ESG do Setcergs, Fábio Nica-
reta, reforçou o caráter estraté-
gico da obra.

“A construção da nova pon-
te representa um marco para 
o Vale do Taquari, Vale do Rio 
Pardo e para o Estado. Mais do 
que uma obra de engenharia, 
trata-se de um investimento vi-
tal para a economia regional, 
que concentra indústrias, agro-
negócio e serviços de grande 
porte. A ponte permitirá redis-
tribuir o tráfego, evitar garga-
los e ampliar a mobilidade lo-
gística entre diferentes polos 

econômicos”, declarou.
Entre os impactos espera-

dos, destacam-se o aumento 
da segurança viária e da resi-
liência em casos de enchentes 
e acidentes, o desafogo do 
tráfego na BR-386 e nas rodo-
vias RS-129 e RS-130, além de 
benefícios para empresas de 
transporte e logística. A obra 
também deve reduzir custos 
operacionais, fomentar o tu-
rismo, atrair novos empreendi-
mentos e preservar a operação 
do aeródromo regional, sem 
grandes impactos ambientais.


